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Amburana cearensis (Cumaru):
Efeitos Farmacológicos e Toxicidade
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O cumaru (Amburana cearensis (Allemão) A. C. Smith, Fabaceae) (Figura 1), também denominado imburana, imburana-

de-cheiro, cerejeira, é uma árvore de até 20 m de altura, com tronco de casca espessa, com manchas vermelho-pardas,

amareladas e esverdeadas, e frutos contendo uma semente alada. Ocorre no nordeste e sudoeste brasileiro, sendo

empregada na carpintaria e para finalidades farmacêuticas (Lorenzi; Matos, 2008). Está presente na Relação Estadual de

Plantas Medicinais (REPLAME) pela Portaria SESA nº 275/2012 (Ceará, 2012), todavia, não consta nas publicações da

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), como o Memento Fitoterápico, Formulário de Fitoterápicos e

monografias da sexta edição da Farmacopeia Brasileira (Brasil, 2016, 2021, 2023).

Na medicina popular, o decocto das cascas e

sementes é utilizado no tratamento de bronquite,

asma, gripe e resfriado (Lorenzi; Matos, 2008). O

Guia Fitoterápico do município de Fortaleza

(Fortaleza, 1998) contém, em seu rol de produtos,

o xarope de cumaru, fitoterápico indicado como

broncodilatador e expectorante. Revisões

bibliográficas (Silveira et al., 2022; Pereira; Silva,

2024) relataram a presença, nas cascas de cumaru,

de cumarina, flavonoides, ácidos fenólicos, fenóis

glicosilados, derivados fenilpropanoides e

triterpenoides, bem como as seguintes atividades

farmacológicas in vitro e in vivo: antimicrobiana,

antinociceptiva, antiedematogênica, anti-

inflamatória, miorelaxante e antioxidante.

Figura 1 -  Cumaru (Amburana cearensis)
Fonte: Autora (19/09/2024)
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Soares et al. (2007) realizaram estudo toxicológico

clínico que investigou a administração de 20 mL de

xarope de cumaru duas vezes ao dia, durante 28

dias, em 24 voluntários saudáveis do sexo

masculino. O fitoterápico foi bem tolerado pelos

voluntários, no entanto, alguns eventos adversos

foram relatados e relacionados ao medicamento,

como tontura (dois voluntários) e náusea (um

voluntário). Variações em exames laboratoriais,

incluindo hemoglobina, hematócrito, contagem de

plaquetas, sódio, bilirrubina e ureia foram

observadas, porém dentro dos limites normais

estabelecidos para cada parâmetro, e todas essas

alterações laboratoriais retornaram aos níveis

normais durante ou após o estudo, não mostrando

nenhuma evidência de sinais tóxicos nos vários

órgãos e sistemas estudados.

Levantamento realizado nas bases de dados da

Ebsco, Scielo, Science Direct, Scholar e Capes, no

período entre janeiro de 2000 a setembro de 2024,

sobre efeitos adversos, toxicidade e propriedades

farmacológicas das cascas de A. cearensis, após

avaliação de títulos e resumos, resultou em 12

trabalhos, sendo a metade de revisões

bibliográficas.

Leal et al. (2003) demonstraram que o extrato hidroalcóolico

das cascas de A. cearensis na dose de 500 mg/kg por até 50

dias não apresentou teratogenicidade em ratos e apenas

alterou os níveis da enzima hepática alanina-

aminotransferase entre todos os parâmetros bioquímicos

medidos; também reduziu a contagem de neutrófilos em ratos

machos e a concentração de creatinina em ratas fêmeas. No

geral, estudos indicam que os extratos de A. cearensis são

atóxicos, apresentando poucos efeitos colaterais (Silva et al.,

2020).
Carvalho et al. (2012) realizaram estudo

randomizado, duplo-cego, controlado por placebo,

com o objetivo de avaliar a eficácia e a segurança

do xarope de cumaru como terapia complementar

na asma persistente leve. Os resultados mostraram

que no grupo cumaru, a proporção de pacientes que

apresentaram melhora global dos sintomas de asma

foi significativamente maior (61,90%) do que no

grupo placebo (9,52%). Eventos adversos foram

relatados por três pacientes (14,29%) no grupo

cumaru e três pacientes (14,29%) no grupo

placebo, sendo considerados não graves e leves.

O cumaru, juntamente com o guaco (Mikania glomerata) e o

chambá (Justicia pectoralis), formam o trio de plantas

cumarínicas da REPLAME-CE. O Formulário Fitoterápico

(Brasil, 2021) adverte que o uso contínuo de preparações à

base de guaco e chambá não devem, respectivamente,

ultrapassar de 15 a 30 dias, podendo repetir o tratamento, se

necessário, após intervalo de 5 a 15 dias; não devem ser

utilizados em pessoas com distúrbios de coagulação e em caso

de tratamento com anticoagulantes, pois as cumarinas podem

potencializar esses efeitos e antagonizar a atividade da

vitamina K. O Guia Fitoterápico do município de Fortaleza

(Fortaleza, 1998) menciona que o xarope de cumaru pode

causar hepatoxicidade e aumentar o tempo de coagulação,

principalmente em pacientes com discrasias sanguíneas.
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Devido à abundância de compostos cumarínicos na natureza e

à alta probabilidade de exposição alimentar, extensas

pesquisas foram realizadas sobre seus efeitos toxicológicos.

Nos modelos animais testados, a cumarina apresentou-se

como uma molécula hepatotóxica e com potencial toxicidade

gastrointestinal. Embora a toxicidade humana seja rara, as

apresentações clínicas são frequentemente associadas a

efeitos hepatotóxicos, e Isso em grande parte devido ao

metabólito tóxico da cumarina, o-hidroxifenilacetaldeído (o-

HPA). O metabolismo da cumarina, que ocorre

predominantemente através de enzimas do citocromo P450, é

fundamental para compreensão dos casos de toxicidade

(Britza et al., 2022).
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Diante do exposto, as cascas de cumaru possuem

um complexo de bioativos, cujos estudos clínicos e

não-clínicos realizados com preparações

fitoterápicas e extratos revelam que a planta é bem

tolerada, com poucos eventos adversos, sendo

estes considerados não graves e leves. No entanto,

é importante atentar que, para segurança e

usufruto do benefício terapêutico, o cumaru deve

ser utilizado nas doses e tempo recomendado. E se

os sintomas da doença persistirem, ou caso surjam

eventos adversos, deve-se suspender seu uso e

consultar um farmacêutico ou médico.

Com relação ao efeito anticoagulante, trabalhos de

revisão descrevem que nem todas as plantas ricas

em derivados cumarínicos apresentam este efeito.

As condições necessárias para que uma cumarina

exerça efeito anticoagulante dependem,

essencialmente, da presença de um grupo 4-hidroxi

na molécula (Pitaro et al., 2022; Suroowan;

Abdallah; Mahomodally, 2022). Plantas dessecadas

de forma inadequada e contaminadas por fungos

podem gerar hemorragias, devido a transformação

das cumarinas em dicumarol (Brasil, 2021). Um

trabalho realizado por Lei et al. (2015) mostrou que

um análogo de 7-hidroxicumarina, diferente do

derivado 4-hidroxi cumarínico, apresentou

atividade anticoagulante potente e sem toxicidade

hepática e renal significativa, quando comparado à

varfarina na mesma dose em ratos Wistar, sendo

considerado um agente promissor para avaliação

pré-clínica adicional para a prevenção de

coagulação sanguínea anormal.
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